
RECURSO ESPECIAL Nº 2028495 - PA (2022/0300398-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MARCOS JUNIOR PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
CORRÉU : MÁRCIO JONAS PEREIRA DA SILVA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO NEGATIVA 
DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME COM FUNDAMENTOS 
GENÉRICOS. IMPOSSIBILIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO COM 
BASE APENAS NA NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
ILEGALIDADE. PARECER FAVORÁVEL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará que manteve a condenação do 
recorrente pelo crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006), reduzindo a pena para 3 anos e 4 meses de 
reclusão em regime aberto, com aplicação da causa de 
diminuição do tráfico privilegiado em 1/3, devido à natureza da 
droga (cocaína). A defesa alega ausência de fundamentação 
idônea para a valoração negativa das consequências do crime e 
pleiteia a aplicação da causa de diminuição na fração máxima de 
2/3.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a valoração 
negativa das consequências do crime, com base em 
fundamentos genéricos, foi devidamente fundamentada; e (ii) 
determinar se a modulação da causa de diminuição do tráfico 
privilegiado em 1/3, considerando apenas a natureza da droga, 
encontra amparo legal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a individualização da pena é passível de revisão em recurso 
especial apenas quando há flagrante ilegalidade ou teratologia, 
especialmente em casos de fundamentação genérica na 
valoração de circunstâncias judiciais.
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4. No caso concreto, a valoração negativa das consequências do 
crime foi fundamentada em argumentos genéricos e inerentes ao 
tipo penal do tráfico de drogas, como os prejuízos à saúde 
pública e à sociedade, o que não justifica a exasperação da 
pena-base, conforme entendimento pacífico do STJ.
5. Quanto à modulação da causa de diminuição do tráfico 
privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei de Drogas), a jurisprudência do 
STJ entende que a quantidade ou a natureza da droga 
apreendida, isoladamente, não autoriza a fixação da fração em 
patamar inferior ao máximo de 2/3, salvo quando existirem 
circunstâncias adicionais que indiquem maior reprovabilidade.
6. No caso, a quantidade de 75,656g de cocaína e a ausência de 
elementos que indiquem dedicação a atividades criminosas ou 
associação criminosa justificam a aplicação da causa de 
diminuição no grau máximo, de 2/3.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. No caso concreto, a valoração negativa das consequências do 
crime foi fundamentada em argumentos genéricos e inerentes ao 
tipo penal do tráfico de drogas, como os prejuízos à saúde 
pública e à sociedade, o que não justifica a exasperação da 
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STJ entende que a quantidade ou a natureza da droga 
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patamar inferior ao máximo de 2/3, salvo quando existirem 
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6. No caso, a quantidade de 75,656g de cocaína e a ausência de 
elementos que indiquem dedicação a atividades criminosas ou 
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IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará (Apelação Criminal n. 0001004-86.2011.8.14.0013).

Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 4 anos, 7 meses e 3 dias de reclusão, a 
ser cumprida, inicialmente, em regime semiaberto, e ao pagamento de 417 dias-
multa.

Interposta apelação pela defesa, o recurso foi parcialmente provido pelo 
Tribunal de origem para reduzir a pena-base e aplicar a causa de diminuição prevista 
no §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 em 1/3, redimensionando a pena do 
recorrente para 3 anos e 4 meses de reclusão, em regime aberto, além do 
pagamento de 340 dias-multa.

No presente recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
III, a, da Constituição Federal, aponta a defesa violação do art. 59 do Código Penal, 
tendo em vista a ausência de fundamentação idônea para valorar negativamente o 
vetor consequências do crime. 

Aduz também violação do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, 
considerando que a minorante foi modulada em 1/3 em virtude apenas da natureza 
da droga apreendida.

Requer, assim, o conhecimento e provimento do recurso para "reduzir a 
basilar ao mínimo legal, consoante art. 59 do Código Penal, bem como aplicar a 
causa especial de diminuição de pena no seu grau máximo, ou seja, em 2/3 (dois 
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terços), conforme §4º, art. 33 da Lei nº 11.343/06" (e-STJ fl. 253).

Apresentadas as contrarrazões e admitido na origem, manifestou-se o 
Ministério Público Federal pelo provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, ressalto que é uníssona a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros legais 
estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

No que concerne à exasperação da pena-base, assim constou do 
acórdão impugnando (e-STJ fls. 233-234):

Quanto às consequências do crime, o juiz sentenciante justificou que o 
tráfico de drogas é fator de difusão, causando sérios e irreversíveis 
prejuízos a saúde pública. Acrescento igualmente no sentido de que a 
disseminação de drogas acarreta a destruição de lares, a violência e a 
criminalidade, causando grave prejuízo para a sociedade e para o 
poder público, motivo pelo qual entendo que deve permanecer como 
circunstância judicial negativa.

 

De fato, assiste razão à defesa, pois as consequências do crime foram 
valoradas com remissão a fundamentos genéricos e abstratos, mencionando-se, 
como razão do maior apenamento, os efeitos deletérios na saúde pública, 
repercutindo na sociedade e na destruição dos lares,  em manifesto confronto com a 
jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA DAS PENAS. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AFIRMAÇÕES 
CONCRETAS RELATIVAMENTE ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME 
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E À CIRCUNSTÂNCIA ESPECIAL DO ART. 42 DA LEI N. 
11.343/2006. CULPABILIDADE, CONSEQUÊNCIAS E 
PERSONALIDADE AFASTADAS. AFIRMAÇÕES GENÉRICAS.
 APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
(ART. 33, § 4º, DA LEI DE TÓXICOS). IMPOSSIBILIDADE. 
CONDENAÇÃO PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.

[...]

4. Também se revela insuficiente a motivar a exasperação 
das penas-bases, a título de consequências do crime, a 
menção à "disseminação das drogas na sociedade" (e-STJ 
fl. 88), porquanto tal elemento é genérico e se confunde 
com os efeitos negativos naturais e inerentes aos tipos 
penais em análise. Precedentes.
[...]

8. Ordem parcialmente concedida para reduzir a pena definitiva 
aplicada ao paciente a 12 anos, 8 meses e 24 dias de reclusão, mais 
pagamento de 1.738 dias-multa, mantidas as demais disposições do 
acórdão local. (HC n. 698.362/RO, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022 - 
grifos acrescidos)

 

[...] ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO. 
DOSIMETRIA PENAL. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. VALORAÇÃO NEGATIVA. 
ELEMENTOS ABSTRATOS OU INERENTES AO TIPO 
PENAL VIOLADO. ILEGALIDADE. REGIME ABERTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. POSSIBILIDADE. 
REQUISITOS PREENCHIDOS.
1. O valor negativo atribuído às consequências do crime no primeiro 
grau de jurisdição se fez acompanhado do apontamento de aspectos 
abstratos e inerentes ao bem jurídico tutelado pela lei penal.

2. Já decidiu esta Corte Superior "que as consequências inerentes ao 
tipo penal, como as utilizadas no caso dos autos, não podem ser 
consideradas para elevar a pena-base, já que 'danos à saúde pública" 
e 'dissabores causados às famílias' são desdobramentos obrigatórios 
dos delitos de associação e tráfico de drogas" (HC 279.605/AM, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
09/06/2015, DJe 23/06/2015). Precedentes.

[...]

8. Agravo regimental parcialmente provido para absolver o agravante 
da imputação relativa à prática do crime previsto no art. 33, caput, da 
Lei n. 11.343/2006, bem como para redimensionar a reprimenda 
aplicada em virtude da condenação pelo art. 35 da Lei Antidrogas, 
fixando-a em 3 (três) anos de reclusão, sob regime inicial aberto, 
substituída por duas restritivas de direitos, e 700 (setecentos) dias-
multa, à razão do valor unitário mínimo. (AgRg no REsp n. 
1.657.417/ES, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
26/11/2019, DJe de 19/12/2019 - grifos acrescidos)

 

De resto, a Corte local concluiu pela modulação da causa de diminuição 
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da pena descrita no §4º do art. 33 da Lei de Drogas no patamar de 1/3, "em razão da 
natureza da droga apreendida (cocaína)" - e-STJ fl. 235. No entanto, apesar de 
sua natureza altamente deletéria, não se mostra razoável e proporcional modular 
em fração diversa da máxima, considerando a apreensão de 75,656g.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO DE DROGAS. ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/2006. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE REDUÇÃO. PEQUENA 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. AUSÊNCIA DE 
OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE JUSTIFIQUEM A MODULAÇÃO. 
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO DE 2/3. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Diante da pequena quantidade das drogas apreendidas, 
consistente em 2,15g de cocaína, 1,68g de crack e 8,90g de 
maconha, bem como da ausência de outras circunstâncias 
concretas, resta autorizada a fixação da minorante do tráfico 
privilegiado em seu grau máximo.

2. Agravo regimental desprovido

(AgRg no AREsp n. 2.460.970/RN, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 
11.343/2006. MODULAÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA. FRAÇÃO DE 2/3 (DOIS TERÇOS). 
PRECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

2. Na espécie, a quantidade de entorpecente apreendida em poder do 
Agravante, muito embora não seja ínfima, não justifica qualquer 
modulação da minorante, devendo incidir no grau máximo, pois não 
foram indicadas outras circunstâncias aptas a justificar a fixação de 
outra fração.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.993.841/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022; sem grifos 
no original.)

(apreensão de 557,831g de maconha e 15,581g de cocaína).
 

No caso concreto, apreendida 75,656g de cocaína, sendo o réu 
primário, e não havendo elementos que demonstrem sua dedicação a atividades 
criminosas ou sua participação em organização criminosa, incide, portanto, a causa 
de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, na fração de 2/3.

Assim, passo ao redimensionamento da pena do recorrente.

Decotando a valoração negativa do vetor consequências, tem-se que a 
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pena-base do recorrente fica no mínimo legal, ou seja, em 5 anos e 500 dias-multa.

Na segunda etapa, apesar do reconhecimento da confissão espontânea, 
não há interferência na pena, de acordo com a inteligência da Súmula n. 231/STJ.

Por fim, na terceira fase, aplicando-se a fração do redutor do tráfico 
privilegiado na fração máxima, 2/3, a pena definitiva do recorrente fica em 1 ano e 8 
meses de reclusão e 167 dias-multa.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para reduzir a 
pena do recorrente a 1 ano e 8 meses de reclusão, a ser cumprida no regime aberto, 
e 167 dias-multa. Considerando o preenchimento dos requisitos do art. 44 do CP, 
substituo a pena corporal por duas restritivas de direito a serem fixadas pelo Juízo de 
origem.

É o voto.

Documento eletrônico VDA45049821 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:49:29
Código de Controle do Documento: 0117c4e4-59b1-41c9-a92b-8d6e914bfbf3



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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